
 
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS
ESTADO DE SÃO PAULO 

Parecer Jurídico nº O 2021

Assunto: Substitutivo ao Projeto de Lei nº 18/2021 — Autoria dos Vereadores Luiz
Mayr Neto e Antônio Soares Gomes Filho (Tunico) — “institui sistema de
transparência para o rastreamento de doses de vacina contra a covid-19 e para a

identificaçãoda população vacinada no município de Valinhos”.

À Comissãode Justiçae Redação  
Trata-se de parecer jurídico relativo aoprojetade item epígrafe que

“Institui sistema de transparência para o rastreamento dedossde:vacina contra a

covid-19 e para a ideritificaçãoda população vacinada no municípiode-Valinhos”.

Ab initio, cumpre destacar acompetência regimentalda Comissão de

Justiça e Redação, estabelecida no artigo 38.

Outrossim, ressalta-se que a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, sendo meramente opinativo não fundamentando decisão

proferida pelas Comissões e/ou nobres vereadores.

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

“O parecer emitido por procurador ou advogado de órgão
da administração pública não é ato administrativo. Nada
mais é do que a opinião emitida pelo operador do direito,
opinião técnico-jurídica, que orientará o administrador na
tomada da decisão, na prática do ato administrativo, que se
constitui na execução ex oficio da lei. Na oportunidade do
julgomento, porguanto envolvido na espécie simples
parecer, ou seja, ato opinativo que poderia ser, ou não,
considerado pelo administrador.” (Mandado de Segurança
nº 24.584-1 - Distrito Federal - Relator: Min. Marco Aurélio
de Mello — STE.) 
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Desta feita, considerando os aspectos constitucionais, passamos a

análise técnica do projeto em epígrafe solicitado.

Pois bem, analisando os dispositivos do projeto infere-se que a

proposta, no que tange à matéria, afigura-se revestida de constitucionalidade,eis que

por força da Constituição da República os Municípios foram dotados de autonomia

legislativa, que vem consubstanciada na capacidade de legislar sobre assuntos de

interesse local, como no caso em questão (art. 30, | da CRFB).. -  Art. 30. Compete « pios

do legislorsobre assuntos de interesse local;

LJ]
j   

No que tange a competência a matéria abarcada pela propositura

cuida de elevado, basilar e radical assuntô na senda daí;   ;nização político-

administrativa municipal: a transparência administrativa que artícuta por um de

seus subprincípios (a publicidade), bem como o direito fundêmeêntat à informação

utilizando-se da modernidade tecnológicapara suadivulgação. o ,

O direito à informação tem previsão tanto constitucional (art. 5º,

incisos XIV, CF/88), como em normas,aFaconstitudiondis com a Lei Federal

12.527/2011e na Lei ComplementarMunicipakne 01/2013, vejamos:

º Constituição Federal

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros
residentes no Paísa inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...] 
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XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardadoo

sigito da fonte, quando necessárioao exercício profissional;

. Lei Federalnº 12.527/2011

Art. 1º Esta Lei dispõe sobre os procedimentosa serem observados
pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, com o fim de

garantir o acesso a informações previstonoinciso XXXII! do art.
5º, noinciso H do $ 3º do art. 37e nos 2º do art. 216 da

Constituição Federal, :

Parágrafoúnico. “Subordinam-se aoregime desta Lei: 
!- os órgãos públiccos Integrantes da administração direta dos
Poderes Executivo, Legislativo, incluindo:às Cortes de Contas, e

Judiciário e do Ministério Público; E
H- as autarquias, as fundaçõespúblicas,ggei sas públicas, as
sociedades de economia mista e demais -eritidades controladas
direta ou indiretamente pela União, Estados, Distrito Federal! e
Municípios. :

  
Art. 3º Os procedimentos previstos nésto “Lei destinam-se a
asseguraro direito.fundamental de acess: Hiformação e devem
ser executados em conformidade com 6$:princípios básicos da
administraçãopúblicae com asseguintesdlirétrizes:fl . ca

H - divulgação de informações de interesse público,

independentemente de solicitações; .

ut - utilização de mejos decomunicação viabilizados pela
tecnologiada informação;

[.]
Art. 8º É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentemente de requerimentos, a divulgação em local de
fácil acesso, no âmbito de suas competências,de informações de
interessecoletivo ou geralpor eles produzidas ou custodiadas.

[Jd

$ 2º Para cumprimento do disposto no caput, os órgãos e
entidades públicas deverão utilizar todos os meios e
instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a
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divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores
(internet).

$ 3º Os sítios de que trata o $ 2º deverão, na forma de
regulamento, atender, entre outros, aos seguintes requisitos:

1 - conter ferramenta de pesquisa de conteúdo que permita o
acesso à informaçãode forma objetiva, transparente, clara e em
linguagem de fácilcompreensão;

H - possibilitar a gravação de relatórios em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e não proprietários, tais como

planilhas e texto, de modoafacilitar aandiisê das informações;  m"- possibilitar:O acessaautomatizadopor sistemas externos em
formatosabertos, 'est ados é legíveispor máquina;

IV - divulgar em detalhes os formatosutilizadospara estruturação
da informação; -     V- garantir a autenticidade e aintegridade das informações
disponíveispara acesso;

VI - manter atualizadas as informações disponíveispara acesso;

Vil - indicar local e instruções que permitám ao interessado
“ comunicar-se, por via eletrônica outelefônica,com .o órgão ou

entidade detentora do sítio; e . $

Vil! - adotar as medidas necessáriasparagarantir a acessibilidade
de conteúdo para pessoas com deficiência, nostermos do art. 17
da tei nº 10.098, de 19 de dezembrôó' de 2000, e doart. 9º da
Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência,

aprovadapelo DecretoLegistativo nº 186,de9 dede julho de 2008.

É.J a
. Lei ComplementarMunicipal n£ 01/2013

Art. 3º. Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem
ser executados em conformidade com os princípios básicos da
administraçãopública e com as seguintes diretrizes:

!. observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como
exceção;

H divulgação de informações de interesse público,
independentementede solicitações; 
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Art. 7º. O acesso à informação de que trata esta Lei compreende,
entre outros, os direitos de obter:

1. orientaçãosobre os procedimentospara a consecuçãode acesso,
bem como sobre o local onde poderá ser encontrada ou obtida a

informação almejada;

L..]

Art. 8º. É dever dos órgãos e entidades públicas promover,
independentementede requerimentos, a divulgação em local de
fácil acesso, no. âmbito de suas competências, de informações de

interessecoletivo ou geralpor eles produzidasou custodiadas.

[.] .

5 2º Para “cump mentodo”disposto o coput, os órgãos e
entidades públicas deverão utilizar : dos, os meios e

 
  

“ Instrumentos legítimos de que dispuserei, sendo obrigatória a

divulgação em sítios oficiais da redemuiiisiaç:decomputadores
> (internet). : É      de

5 3º Os sítios de que trata o 4 28" verão, na forma de

. : regulamento,atendar entre outros, aos seguintes.requisitos: 
I. conter ferramenta de pesquisa de cantêúdo que permita o
acesso à informação de forma objetiva,transiimente, clara e em

linguagem de fácil compreensão;     Hf. possibilitar a gravação de relatóri "em diversos formatos
eletrônicos, inclusive abertos e nã roprietários, tais como
planilhase texto, de modo a facilitará análise das informações;

  
tl. possibilitar o acesso. automatizado por sistemas externos em

formatosabertos, estruturados e legíveis por,máquina;
E..J

No tocante à iniciativa parlamentar a matéria da proposição em

comento não é de inciativa privativa do Prefeito, conforme se verifica no art. 48 da Lei

Orgânica do Municípioe art. 24, 8 2º Constituição Bandeirante, logo, o Projeto de Lei

atende os preceitos legais em relação à regra de iniciativa: 
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Lei Orgânica de Valinhos

Art. 48. Compete, exclusivamente, ao Prefeito a iniciativa dos

projetos de lei que disponham sobre:

| - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;
Hl - criação, estruturaçãoe atribuiçõesdas Secretarias Municipais e

órgãos da administraçãopública; “
Hm - servidores públicos do Município,..Seu regime jurídico,

provimento de cargos, stabilidade eaposentadoria;

IV- aberturadecréditbs-adicionais. 
:Constityicão do Estado de São Paulo   Artigo 24 - A iniciativa das leis complem

a qualquer membro ou comissão da ;

Governadordo Estado, ao Tribunalde Justiça,ao,Procurador-Geral

“.de Justiça e aoscidadãos, na forma e nós;cúos previstos nesta

Constituição.

(...)
$ 2º - Compete, exclusivamente, ao

iniciativa das leis que disponham sobre;e .

1- criação e extinção de cargos, funções ou Empregos públicos na

administração direta e autárquica, bem como a fixação da

respectiva remuneração;. ia .

2 - criação e extinçãoidossecretarias de “Estado e órgãos da

administraçãopública, observado o disposto no art. 47, XIX; (NR)-
Redação dada pela EmendaConstitucionalnº 21, de 14/2/2006.
3 - organização da ProcuradoriaGeral do Estado e da Defensoria

Pública do Estado, observadas as normas gerais da União;

  errtador do Estado a 

4 - servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento
de cargos, estabilidadee aposentadoria;(NR) - Redação dada pela

Emenda Constitucional nº 21, de 14/2/2006.
5 - militares, seu regime jurídico, provimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência
para inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da 
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Polícia Militar; (NR) - Redação dada pela Emenda Constitucionalnº

21, de 14/2/2006.
6 - criação, alteração ou supressão de cartórios notariais e de

registros públicos

Deste modo, quanto à iniciativa parlamentar não se vislumbra óbice

por tratar de matéria que não se encontra no rol taxativo de hipóteses de iniciativa

privativa do Chefe do Executivo e, ademais:amedida não acarreta despesas.

Nesse sentido, colacionamos.entendimentodá Suprema Corte: 
“Lei disciplinadora de atos de publicidade do Estado, que

- independem de reserva de iniciativa do Chefe da Poder Executivo

“estatal,' visto que não versam sobrecinção, estruturação |e
atribuições dos órgãos da Administração

de vedação constitucional (CF,artigo 81,
     

      
Vu, DJ03-05-2002, p. 13)

Pela constitucionalidadede lei sobre a matéri laciônamos julgados
«A

do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, inclusive em Fé  entes julgados de leis

do Município de Valinhos, vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.Leí n. 5.919, de 25
de outubro de 2049,doMunicípio de Vafinho:os, que dispõe sobre
a garantia dadivulgação; no site oficial dáPrefeitura Municipal
de Valinhos, da ficha de manutenção dos veículos oficiais da
Administração Direta e Indireta.

t AUSÊNCIA DE PARAMETRICIDADE. Controle abstrato de

constitucionalidade que somente pode se fundar na Constituição
Estadual. Análise restrita aos dispositivos constitucionais
invocados.

H. INOCORRÊNCIA DE VÍCIO DE INICIATIVA E DE USURPAÇÃO DE
MATÉRIA INSERIDA NA RESERVA DA ADMINISTRAÇÃO. DEVER DE

TRANSPARÊNCIA. imposição genérica à Municipalidade da
obrigação de divulgar a ficha de manutenção dos veículos oficiais 
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da Administração Direta e Indireta. Poder de suplementar a

legislação federal e estadual, dando cumprimento ao princípio da
publicidadee ao dever de transparênciana Administração Pública.

Hi. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO DECORRENTE DA AUSÊNCIA DA

PREVISÃO DA FONTE DE CUSTEIO. Precedentes.

Ação julgada improcedente, revogada a liminarconcedida.

(TISP. ADI nº 2286685-31.2019.8.26.0000. Relgtor Des. MOACIR

PERES. Data de julgamento: 28/10/2020). 
“Ação direta de inconstitucionalidade. Valinhos. Lei Municipal n.

5.883, de 14 de agosto de 2019, que “Assegura o acesso às
“Informações e o detalhamento sobre dívidas flutuantes,

fundadas ou consolidadas da Administa q.Pública direta e
indireta na forma que especifica”. Inépci etição inicial. Não
ocorrência. Documentação coligida' que: sificiente para o

3 conhecimento do pedido e atende às dispesiçõesdo art. 3º da Lei

En. 9.868/99. Parameteicidade..Contras: e lei ordinária
“municipal e dispositivos constantes da Constitigição da República

que não sejam de reprodução obrigatória, “da. Lei Orgânica

 
     
 

 
Municipal e da Lei de Responsabilidade Fiscal, Inadmissibilidade.
Inteligência dos arts. 125, $ 28, daConstituição Fêderal, e 74, VI,

da Constituição Paulista. Lei local que, dispôsSopre matéria cuja

iniciativa não é reservada ao Shefe dá.Poder Executivo,    titucionalidade não
caracterizada.Precedênies do Supremo.Tribunal Federal e deste
Órgão Especial. Ação improcedente.

(TJSP. ADI nº º 2286704-37.2019.8.26.0000. RelatorDes. ANTONIO
CELSO AGUILAR CORTEZ. Data de Julgamento: 05/08/2020).

Ação direta de inconstitucionalidade— Lei nº 2.845, de 26 de maio
de 2004, do município de Santa Bárbara D'Oeste, que dispõe sobre
a divulgação de custos de veiculação de publicidade da 
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Administração. Vício de iniciativa inexistente. Medida que
promove a transparênciados gastos públicos e que não se insere
no âmbito de atos da Administração de iniciativa privativa do
Chefe do Executivo. Iniciativa parlamentar que se harmonizacom
a publicidade dos atos estatais e com os princípios
constitucionais de moralidadee impessoalidadee transparência.
Ação julgada improcedente. (TJSP —- AD! nº 0024762-
32.2013.8.26.0000. Relator Ferreira Rodrigues. Data: 23/04/2014). 
Ação direta de inconstiticionalidade 'tei nÉ772, de 27 de abril
de 2016 do n Ribeirão. Preto: “Indicação dos nomes do

arquiteto éde” Fo responsável.pelas obras nas placas de

inquguração. Iniciativa legislativa de vereador. Não configurada
““uylolação. a iniciativa reservada do Chefe db Executivo. Hipóteses

taxativos. Suplementação de legislaç, leral e estadual
constitucionalmenteautorizada. Princípio À idade e direito
à informação sobre obras públicas. 4

             
   

* 2157298-65.2016.8.26.0000. Relator M io, Bortoli. Data do
julgamento:22/02/2017).

dados pessoais das pessoas vacinadas o que pode enséjar iagáções acerca de

eventual violação ao direitoà privacidade/intimidade-dosvacinados.

Com relação a issoencontramos a No Téúnica do instituto de

Direito Sanitário Aplicado, que na oportunidade se manifestou a respeito do assunto,

tendo em vista notificação do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo a alguns

municípios para apresentarem esclarecimentos e informações, inclusive para que fosse

enviada relação nominal das pessoas que foram vacinadas.

NOTA TÉCNICA IDISA Nº 23/2021
ASSUNTO: Possibilidade de divulgação em site oficial dos
municípios da relação nominal, com dados sobre a ocupação,
idade e o local de imunização dos cidadãos que foram vacinados
desde o início da vacinação Covid19. 
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O Conselho de Secretários Municipais de Saúde do Estado de São
Paulo — COSEMS-SP consulta o instituto de Direito Sanitário
Aplicado — IDISA a respeito da possibilidade jurídica de divulgação
de dados das pessoas vacinadas contra o novo coronavirus, pelos
serviços de saúde municipais.
O Tribunal de Contas do Estado — TCE-SPpublicou no Diário Oficial
Legislativo em 31.1.2021 instrução notificando os municípios ali
nominados para no prazo de cinco dias, apresentarem
esclarecimentos ou informações a respeito de:

1. Como foi feita a divulgação e a campúnha de vacinação
no âmbitodo-Município? Houve contratação de propaganda

institucional?Em casopositivo informar valores e empresas  
2 Quais ora os critérios e orientações adotados para
distribuição das doses da vacina aoshospitais e unidades de

stúde sob sua responsabilidade, ua administração
direta, indireta, e/ou quaisquer ou s.Unidades de saúde
custeadas com retursos públicos, c $ gerenciados por
entidades do TerceiroSetor? ,

3. Apresentar a relação nominal de godáunidadede saúde
relacionada no item anterior e as pectivas quantidades
de doses devocinas.que receberam;8;:-Ás-medidasadotadas
para impedir desvios de doses na ditHibiiição e aplicação de
vacinas, de modo a priorizar os prafEstondis que atuam na
linha de frente para tratamentodespociêntes com COVID e

grupos prioritários, nos termo; .Plano Nacional de

Imunização; .

5. Os métodos implantados.para controlar as pessoas que já
foram vacinadas, incluindo o cronograma para aplicação da
segundadose dentro do prato Fitado “pelas fabricantes e

procedimento.'aprdvadopelaANVISA;2
6. As mêdidas” que serão adotadas em caso de

descumprimento das orientações do Estado SP/Governo
Federal para aplicação e recebimento das vacinas para
COVID-19;
7. Informar se a Prefeitura está divulgando a relação dos
cidadãos vacinados em seu site oficial contendo nome,
ocupação e local de imunização, nos moldes determinados
pelas Leis de Transparência e Acesso à Informação,
conforme recente decisão da Justiça Federal;
8. Elucidar como foi feito o cadastramento dos grupos
prioritários (público-alvoda 1º fase da vacinação);
9. Enviar relação nominal das pessoas que foram vacinadas,
até a data de envio da resposta a esta notificação, contendo
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os nomes, ocupação, idade e local de imunização.
Transcorrido o prazo, com ou sem respostas, retornem os

autos ao Gabinete para deliberações.
As indagações do TCE-SP dizem respeito aos critérios adotados
para a priorização da vacina, procedimentos, forma de
cadastramento das pessoas, dentre outros aspectos. Contudo, o

objeto da consulta do Cosems refere-se ao quesito 7 que trata da
divulgação de alguns dados pessoais dos vacinados, dada a sua

priorização por critérios epidemiológicos: nome, idade, profissão,
em site oficial do Município. A dúvida consisteem verificarse esse

ato viola o direitoà privacidadedas |pessoas;
Cabe aqui a pergunta se a vacinação “Bbrigatória de pessoas
contra doenças as em meio a uma grande pandemia é

um procedimentoE jo protegido pela sigilo profissional ou se
: se trata de um ato não-médico de proteção da saúde, de ampla
“publicização, que deve ser do mais affpio, Conhecimento da

sociedade. Do ponto de vista epidemiol Foja imunização tem
caráter coletivo porpretender erradicár: ok conter doenças
contagiosas em benefício de todos em": o.

» sersingularizadoe sim coletivizado.
“Há um direito à privacidade nas vocinações em massa,

obrigatórias, objetode campanhas publicitárias, realizadas em
lugares públicos,abertas,“com ampladivulgação? Leinº 13. 709,

de 2018, em seu artigo 11, ressalvaquei: tratamento de dados
pessoais sensíveis pode ocorrer sájn fornecimento do
consentimentodo titular nas hipótesesemquefor indispensável à
proteção da vida ou da incolumidade físieo do titular ou de

terceiros. Por suga vez,q Lei nº 13.979, de2020,art. 6º, impõe
como obrigatório o comportilhamentoentre agentes públicos de
dados essenciais à identificação. dê | | Infectadas ou com

suspeita de infecção:;pelh coronavírus,“coma finalidade exclusiva
de conter a sua propagação.
De outro lado, a Lei nº 6.259, de 1975, define como competência
do Ministério da Saúde a elaboração do Programa Nacional de

Imunizações (PNI), inclusive a definição das vacinas obrigatórias,
impondo o caráter sigiloso à identificação do paciente
contaminado fora do âmbito médico-sanitário, ressalvando,
contudo, os casos em que há grande risco comunitário, como
ocorre com a Covid-19 e previsto na citada Lei nº 13.979. Tal lei
não impôs sigilo no tocante à vacinação, lembrando que a recusa
em se vacinar, quando ela é obrigatória, permite ao Poder Público
exigir a apresentação do atestado de vacinação para fazerjus a
recebimento de benefícios sociais e outros, o que dá à vacinação
um caráter público e não privado. O ato de se vacinar não implica
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um procedimento médico individual, o cuidado com uma doença
existente, mas sim uma ação preventiva, de proteção da saúde
individual e coletiva. Nesse sentido a legislação regente ora
mencionada se sobrepõem a regras portarias que definam outros
critérios de proteção de dados, conforme atos ministeriais
específicos.
No presente caso, trata-se de uma pandemia de altissimo risco
coletivo, de abrangência mundial, quando então, a identificação
de pessoas suspeitas de contágio deve ser comunicada à
autoridade sanitária para cuidados individuáis e coletivos. A
exigência dadivulgação de dados daspesspas vacinadas, tanto
pode ser para o controle epidemiológicoda doença,como, in
casu, para ocontroiédb transparência:na ordem de vacinação
dadasasprioridadestraçadas em raiãoda escassez da vacina.

: Nesse sentido, a possível colisão de direitos que pode
aparentemente estar presente, merece pênderação para a sua

harmonização, cabendo sopesar a proteção: do bem maior.
Medidas sanitárias que possom aW “outros direitos
fundamentais, como a liberdade de ireMirpe 1 obrigatoriedade
de quarentena, isolamento e distanciamento social, visam

: salvaguardar a vida da coletividaile, solirengndo-se ao direito
: individual. Narealidade a vacinação em ima epidemia como a

  
   

atual, é um dever doEstado, mas também.dóeidadão, podendo
caracterizar-secomo um dever cívico pelásseusefeitos coletivos.
Assim, salvo melhor juízo, os dados solktitailos pélo TCE-SP ao 
visar transparência nas informaçõesngtoc: te vo processo de

vacinação contra a Covid-19, quépelo”.=sHa escassez deve
observar um plan riorid: e ainga por haver indícios
públicos de suaviolação,pod:erãosernegessários. E se houver um

“sistema nacional ouestadia!própriodé.Inforriações das pessoas
vacinadas, o mesmo: deverá ser utilizadopara evitar duplicidade
demeios para o mesmáfim.
Por todo o exposto, no presente caso, não vemoscomo violação do
direito à privacidade e ao sigilo de dados, a publicização das
pessoas vacinadas, até mesmo porque tal procedimento tem se

dado em áreas públicas, aos olhos de todos, com ampla
publicidade nas mídias e divulgação pelas próprias pessoas
vacinadas, sendo que o próprio atestado de vacinação poderá ser
exigido para a prática de determinados atos, o que evidencia o

direito coletivo em prevalência ao direito individual no presente
caso.

Campinas, 3 de fevereiro de 2021
Lenir Santos OAB-SP87807 
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Constatamos que o instituto concluiu por não haver violação do

direito à privacidade e ao sigilo de dados por ser necessário a transparência na ordem

de vacinação até porque o procedimento tem ocorrido em áreas públicas e com ampla

publicidade.

Cumpre informar que se encontra em tramite no Tribunal de Justiça

do Estado de São Paulo recurso de agravo de instrumentoeimsede de Ação Civil

Pública nº 1000076-67.2021.8.26.0326

 
 

pelo: istério Público do Estado de    
São Paulo que trataexatamente sobreesta questãodefendendo que a divulgação da 
lista de vacinados refere-se aodireitoà informação e ao contrejespiial da população

sobre a ordemprioritária,vejamos tese defendidapeloParquets e   
aAutos origináriosnº 1000076-67.2021.8.26i8526.    
+ O MINISTÉRIOPÚBLICA-DO ESTADO DE são:PAULO, representado

- pelo seu membro “que-subscreve ao fin “igxercício de suas

atribuições constitucianais Ceinf nstitucionais, vem,
respeitosamente, à presenta de À ” Excelência, com
fundamento no artigo 1.015, inciso L dE Código.«fe Processo Civil
inconformadocom a decisão do juízgoquo que“face denúncias de
irregularidade nalista-prioritáriade,vacinação,indeferiu o pedido
para que os entesfederativos«desta corharca disponibilizassem em

seus sítios eletrônicostopébsite) istágém.?nominal e indicação do
grupo prioritárioEz pertencem berficiados pela vacinação
contra o COVID-19 afim de que a população local exercesse o
controle social interpor AGRAVO DE INSTRUMENTO COM PEDIDO

DE ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, pelas razões em anexo
a esta petição de interposição, requerendo a reforma da decisão
para que a tutela de urgência pleiteada na petição inicial seja
deferida. Instruem o recurso cópias integrais dos autos originários.
Lucélia, 27 de janeiro de 2021.
PEDRO VINICIUS MENEGUETTIMARTINS
PROMOTOR DE JUSTIÇA

MINUTA DO AGRAVO POR INSTRUMENTOEGRÉGIO TRIBUNAL DE

JUSTIÇA!
COLENDA CÂMARA!
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DOUTA PROCURADORIADE JUSTIÇA!

Ingresseicom a ação civil pública a fim de que os entes federativos
disponibilizassem em seus sítios eletrônicos (website) listagem
nominal de quem recebeu a vacina contra o COVID-19 a fim de que
a população local exercesse o controle social.

O juízo a quo indeferiu a tutela de urgência na forma que ela foi
pleiteada por entender ser suficiente o acesso deste subscritor à

listagemnominalparaque irregularidadesnão ocorressem.

Pois bem, alémdo-sageado direito à informação da população,
mais ainda comp”; jura exercero controle social, exposto no
corpo desta minuta, informo que aportaram nesta PJ duas
 

19, registrados sob os nº 38.odgs.0900012/2021-1 e

38.0325.0000010/2021-1anexadas a es fecursoe que estão na
fase de apuração.    

 

 
dota de hoje recebi

da prefeitura municipal de Lucélia a comuni
vacinações que cldramente não observaramà ardem prioritária.
Denúncia do próprio ente federativo!Nestesentido, de acordo
com o ofício especial (SIC), anexado a estêrecurso, na data de 22
de janeiro de 2021 a servidora munikipal.túcélia Maria Dutra
Pinto afirmou que a secretaria do municípiohavia autorizado a
vacinação do seu marido, o senhor Aurélio Vinicius Pevari, que
não integra nenhum grupoprioritário,: e por intermédio deste
engodo:iconseguiua vacinaçãodaesposo.o 

Mais.

De acordo com o outro ofício especial (SIC), também em anexo, o
funcionário da Santa Casa local, o senhor Carlos Alberto Otaviano,
acompanhado da sua esposa a senhora Karina Altrão Neubauer
Otaviano (que sequer há indicação de integrar algum grupo
prioritário), mesmo diante da negativa de ser vacinado por não
integrarem grupos prioritários, o mesmo insistiu e foram
vacinados (SIC).

Excelência, insistiu e foram vacinados! 
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A situação margeiao o absurdo. A relação de vacinados é de 155
(cento e cinquenta e cinco) pessoas no município de Lucélia e

destes, 2 situações são apuradas porque há denúncia de que não
integram o grupo prioritário e outras há outras2 comunicações do
próprio ente federativo de que não se respeitou a ordem

prioritária!

Tolher a população local de exercero controlesocial é retirar do
povo instrumentospara a sua participaçãopopular, mais ainda
com a indicação de Z'casossuspeitos deburlana ordem prioritária
de vacinação e outras 2 com aindicação :desque de fato a ordem
não foi observada! E tudo isso em contexto.“que ocorreu apenas

155vecinações! :
   
    ' :prioritáriapara a vacinação.

Mais.

O juízo a quo ponderou que bastava à dvesto,deste subscritor à

. “listagem nominal. Todavia, este subscriterrião tem o mesmo
- contato com a população desta comun adedo que a própria

população nativa conforme bem expôs ojogue por se tratar de

pequenas cidades aspessoas se conhecem:agindo«gue seja de vista,
de tal sorte que apenas esta mesmapépulação poderá indicar
irregularidadesna vacinação.  
Justifico-me.

A título de argumentação,nós2 casos que há suspeitade violação
na ordemprioritáriapara:á, vacinação: é -os-dutros 2 em que há
certeza, bastariaque à município indicasse na listagem: trabalha
no hospital, que este subscritor não teria a mínima condição de
saber se é verdade ou não dentro de todo o universo de vacinados.
Reitero, a medida da forma deferida pelo juízo não é suficiente,
pois somente com a população acessando a listagem de
vacinadosque irão cotejar com a indicação do grupoprioritário e
saberse de fato integram ou não a ordem de preferência.

Mais.

A pessoa, a título de argumentação, talvez nunca tenha exercido
função na área da saúde, mas tenha um diploma ou curso técnico
na área. Bastaria indicar que ela faz parte do grupo prioritário,
embora não exerça a função, que este subscritor não terá 
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capacidade de saber ou não se ela integra o grupo prioritário,
diferente da população local que em contato direto com o
indivíduo poderá municiar este subscritor indicando se há ou não

engodo.

E não é só.

Antes de iniciar a vacinação entrei em contato com a secretária de

saúde e a informeique iria querer a listagem nominal de quem foi
vacinado, coma inteiição dissuasóriade questãohouvesse fraude.

Todavia, mesmo com o-zelo destesubscritotihá informação certa
de que 2vacina oobservaram a-ardem de prioridade e há
outros 2-cosos: quesna lnvestipardo!-Etudo isso em contexto de

apenas 155 vacinações!“Excelências, é nebgssário trazer o povo à
“agua responsabilidade e fraqueor a ele a fissibilidade de exercer
““o controlesocial. E não apenas em razão jk deitoà informação

ser um direito sagrado da população ei Ny femocracia, mas
para que também seja elemento dissuas barra. desencorajar
irregularidade. Reitero, mesmo cientes: e eu iria ter acesso à

= listagem nominal de quem fej vacinado, Vatinações ocorreram
de forma absurdamenteitegole ostras 2 ób investigação, o

que talvez não ocorreria seo poder p  Soubesse que a

  
       
         

população local: terá acessa,à listage equem, recebeu as
vacinas:eque exercerá àcontrolesocial.  !- DO MÉRITO

Como já exposto na petição inigidt, estacoque paralelo ao objeto
deste recurso é à pandemiagerada,pelo CoviD-1S, que por ser

fato público e notóriovem detecérindibresconsiderações. 
Pois bem, aportou nesta pydenúnciaanônima de que no município
de Lucélia houve inobservância de vacinação dos grupos
prioritários com a indicação de terceiro que sem integrar estes
grupos recebeu a vacina.

Como a denúncia é anônima, embora com a indicação de quem
teria sido favorecido, e à míngua de maiores elementos, mas que
são objeto de apuração própria, deixo de indicar quem teria sido
beneficiado, mas aponto que a denúncia por si só tem intrínseca
enorme gravidade.

Aliada há esta denúncia também é fato público e notório que em
inúmeros entes da federação há fortes indícios de irregularidades 
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na vacinação beneficiando terceiros que não integram grupos
prioritários, conforme as reportagens anexadas a esta petição
inicial.

Nesta ordem de ideias, há denúncia anônima de que terceiro foi
beneficiado na vacinação em ente federativo desta comarca ao
mesmo tempo que no Brasil surgem inúmeras denúncias de

irregularidades convergentes a esta justificando o objeto desta
ação afim de que os entes federativos disponibilizem em seus
sítios eletrônicos listagem nominal das pessoais;vacinadas contra o
COVID-19- com a indicação de qual“grupo prioritário integram a

fim de que a populaçãofocal exerçao controlésocial.

Ademois; E

, inibitóriapleiteada.
   

            
   

“imprescindível a tutela 
7%em olvidar que no município de Lucélia,

inobservância na ordemde prioridade e

foram respeitadas, conformeopróprio m

Eguos suspeitas de

 

+ Destaforma, a tutelainibitória irá cump Og razãode existir,
, na medida que afastará.faroPeterícial. 4 - 

Insisto, tom odeferimento desta tuteld;) ri 7 grave dano

consistente na inobservância davecinaçápidegrupos prioritários
será evitado.  

SA

Mais, tambémé fato público eeras que'no Brasil há escassez
de vacinas, de tal sorte que,irregularidades na vacinação por
inobservância dos grupos “prioritários é mais dramática,

tornando imprescindivel-tuteta Jarisdiciênal.thibitória para que
os gruposprioritáriosSejam +observados:  
Nesta ordem de ídeias, imprescindível que os entes federativos
sejam condenados na obrigação de fazer consistente na
divulgação em seus sítios eletrônicos da listagem nominal de
quem foi vacinado com a indicação dos grupos prioritários que
integram a fim de que o povo exerça o controlesocial.

A Constituição Federal em seu artigo 1º, parágrafo único prevê:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal,
constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como

fundamentos: (...) 
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Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos
termos desta Constituição.

Não é singela estética semântica, mas em verdade consagração
legal de que o povo é detentor do poder e que os mandatários são
os seus representantes.

Com o povo como detentor do poder, evidente o direito à

fiscalização dosatos estatais consubstanciadono controle social.md     Justifico-me. DÊ         cer desta ção: oo povo tem o direito de

“Qutoridadesadministrativos.

“Assim, de nada adiantao direito aoconti
Õ para a sua consagração e somente cdi

Ejrpessoas que foram,vacinadas «e, indicã

       :: possibilidade destafisguilização será vetã ssuasório que irá
desencorajardesrespeito àà vacinação dos e"briritários. 
Mas não é só.  
O povo também tem o direito à,-Aiformitção como garantia
constitucionalpetrificada no artigo"58,incisoXXXHI, XIV, XXXIV,

alinea a, LXXII,alínea.a, ertigo37, 53s Inciso"gartigo 216, 528,

todos da Constituiçãofeera
Com a promulgação:-da Constituição Cidadã, o legislador
constituinte a sacramentou o direito à informação como
elemento intrínseco indelével, insuprível e imperecível do povo
brasileiro.

 
Desta forma, com base em todos os preceitos legais acima
indicados,solar o direito que o povo tem de ter acessoà listagem
nominaldas pessoas que foram vacinadase por intermédio deste
meio exercer o controle social de que a estrita vacinação dos
gruposprioritáriosé observada.

Não é só. 
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A lei nº 12.527/11 que tem por objetivo garantir o exercício do
direito à informaçãodispõe sobre as suas diretrizes:

Art. 3º Os procedimentos previstos nesta Lei destinam-se a
assegurar o direito fundamental de acesso à informação e devem
ser executados em conformidade com os princípios básicos da
administraçãopública e com as seguintes diretrizes:

!- observância da publicidadecomopreceito geral e do sigilo como
exceção; Pe E o

Ho- divulgação “de “informações aeA interesse público,
independe    til - utilização de méios de comunica

-tecnologia da informação;
         administração pública; : -

a

y- desenvolvimento do controlesocialdaGini açãopública.

* Nota-se que o objeiii adesta “ação

diretrizes da lei de:acesio á informação.

Ta
Justificó-me.

A publicidade é regra na Admin

exceção. Destaforma;'disponibiligitido a: stagem das pessoas
que receberamq vacinaComa dicação dó grupoprioritário que
integram, o preceltolegal-seró sgrvatio pesque o processo de
vacinação integrg rrdé atos.arianos que devem ser
públicos. amo

 
Ainda, a informação é de notório interesse público porque há
carência de vacinas no Brasil e com as informações de que entes
federativos não têm observadoa lista de prioridade, coligada
com a denúncia anônima que este subscritor recebeu convergente
com essas irregularidades, a listagem nominal dos beneficiados
tem cristalino interesse público a fim de que a população local
exerça fiscalizaçãopor intermédiodo controlesocial.

Mais. 
Rua ÂngeloAntônio Schiavinato, nº 59 - Residencial São Luiz - CEP 13270-470 - Valinhos-SP

PABX: (19) 3829-5355 -www.camaravalinhos.sp.gov.br

ER



 
CÂMARA MUNICIPAL DE VALINHOS

ESTADO DE SÃO PAULO 
A disponibilização da listagem nominal em seus sítios eletrônicos
irá consagrar a comunicação de informações com a utilização
dos avanços tecnológicos.

Ainda, o pleito nesta ação é carnação do controle social da
Administração Pública. Conforme exposto à exaustação, com
acesso à listagem nominal a população local irá fiscalizar se os

grupos prioritários são observados no processo estatal de

vacinação.

E não é só.

     A mesma lei dispõe a

Ar. 72 O acesso à informação de que trata esta Lei

compreende, entre outros, os direitos de obter:
        

       V - informação sobre atividades e

entidades, inclusive 'as relativas à sudadliá
. A e

serviços;

pelos órgãos e

q,organização e

VI - informaçãopertinente à adminã
público, utilizaçãodé recursos públitos,
administrativos Í

Ora, a vacinaçãoé patririônio dopoder fúúblito, de tal sorte que
o acesso à listagem dos vacinado. ,frónguear acesso à

informaçãoda utilizaçãode recursos públicos.
 

Mais.

Com o objetivo degérpntirrendatnnimia à população neste
período de restriçõesimpostas pela pandemia decorrente do
COVID-19 o governo federal disponibilizou o benefício
assistencial do auxílio emergencial. A fim de evitar que
irregularidades ocorressem, o governo federal, por iniciativa da
CGU (Controladoria Geral da União), disponibiliza em sítio
eletrônico listagem nominal de todos os beneficiados com o
programa assistencial.
(http://www.portaltransparencia.gov.br/comunicados/603517-
portal-datransparencia-divulga-lista-de-beneficiarios-do-auxílio-
emergencial).

Assim, a medida que se busca neste recurso é convergente à
iniciativa do governo federal na situaçãosimilar: listagem nominal 
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de beneficiados para que a população local por intermédio do
controle social fiscalize.

Ainda, não se olvide o direto à intimidade. Todavia, no caso em
concreto, há o interesse público do controle de vacinação dos
grupos prioritários. Mais que isso há inúmeras notícias de
irregularidadesem outros entes da federação e este subscritor têm
duas notícias de irregularidades e outras 2 comunicações do

próprio município de que a ordemprioritárianão foi observada. : disponibilizado.

Ainda, como reforço argumentativo, tambêmpoderia se objetor
que a disponibilização de listagem nominBf:dos beneficiados pelo
auxílio êmergencial integra o sigilobancário. e-por consequência
violaria o mesmo direito à intimidade. odavia, tal argumento
pueril não se mostra minimamenteaceitável,conto é que o próprio
poder público sem interferência, do”judictório,disponibiliza esta
listagem. isto é, se não háviolação ao direitóà intimidadenaquele
contexto por lógica não.Se pode próntor.vipfação neste caso
similar consodhte Sar jmentada regra;dE hermenêutica: Ubi
eadem ratio ibi idem j s fonde houver O mesmo fundamento
haverá o mesmodireito) .

 

Ainda, com a disponibilidade da listagem nominal de quem foi
vacinado contra o COVID-19 e o grupo prioritário que integra,
além de atender evidente interesse público e outros direitos
fundamentais conforme será exposto, irá representar apenas
restrição tergiversa e o núcleo duro do direito à intimidade
permanecerá integro e o interesse público consagrado no controle
social é atendido.

Mais. 
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Insisto! Na disponibilização da listagem dos beneficiados pelo
auxilio emergencia! também poderia se objetar que o direito à
intimidade seria violado. Mas não. Justamente por observar o
interesse público do controle social e a inexistência de violação ao
núcleo duro do direito à intimidade, por manu militar, sem
verificar violação à cláusula de reserva da jurisdição, a
Administração Pública por intermédio da CGU disponibiliza
listagem nominal dos beneficiados.

A medida pleiteada nesta recurso é idênticai".

Não se desconhece a hercúlea incumbêici Hb juízo em ponderar o
conflito dedi tai Todavia, registre-se que o
direito àintim: “Não ma regra o que fraqueia

ã ustamente por isso

m q seu âmbito de

eséjumo regra. Assim,
é É.não uma regra,
fiPrde-encontro aos

    
   

        
      

 
: inúmeros atos legais e infralegais red

abrangência, o que não seria possívelse
como norte de que seitratà de um prir
justificável a sua redução de incidência:f
direitosfundamentais da saúde e acesso

Justifico-me.   
doa:5, caput, da

ocalé- viglado quando
issez é fato público e

O direito à saúde, também consagrado:

Constituição Federal, de-toda a populaçãã:
a ordem prioritária na vacinação, cuja EX

“ notório, não é observada. e  
“ pis - E

Assim, para garantir o-direito à.sátide queter a mesma estatura
jurídica que o direito-xiWitimidade, negte caso” em concreto é

imprescindívelàdimirmgingrodaabrafgóriia deiseúltimo princípio.A á r. í + zoo Ta a r

Ainda, o direito ao acêssa à informação da população também é

violado, uma vez que o povo tem o direito de saber quais pessoas
foram vacinadase com tal informação exerça o controle social dos
atos estatais.

Logo, além do evidente interesse público, escamoteando as
pessoas que são vacinadascontra o COVID-19, o direito à saúde da
população local e o acesso à informaçãosão violados.

Nesta ordem de ideias, inexistindo equação objetiva que fraqueia
a ponderação no exercício dos direitos e garantias fundamentais,
filio-me à leitura moral da Constituição na dicção de Ronald 
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Dworkin apontando que ao finol há de prevalecer os bons

argumentos.

Isto é, todos tem uma leitura moral da Constituição, o que não é
errado, e no confiito de interesses as partes reduzem os seus
argumentose ao final se sagra vencedor do bom combate aquele
que melhor expôs a sua posição.

E neste ponto, registrando toda argumentação aqui exposta e

crente na sua consistência .nagrativa jurídica, entendo que é

imprescindível o acolhimentodos Pedidoscego ação.

Mais.              
.0 acolhimentodos pe idosdesta ação também tem amparo na
--teoria do alcance material de Friedrich
“direito à intimidade, mas formas que
“Necessáriasao seu exercíciopodem sofrer

 

bre giebeu avacinação
patologia

a Ingidência e
0 Iintitnidade porque

Veste sentido, a listagem nominal q

ntra o COVID-19, como não

“umbilicalmente ligada. a.juízos 4 or
que todos estãosuijeitos

oatodetomar estã va ina cuia todaa
não integra estruturaa ecessária para

intimidaie.

Justifico-me.

   R  ter

Caso a vacina fossedestinedáépessoas com DST, verbi gratia,a
“divulgação da lista-.Romina! “ieta(dp! -erçolitro ao direito à
intimidade, pois se. ftofode ;patólogiaobjetto de forte juízo moral
da sociedade. Todaviá;Tiêste caso em concreto, a COVID-19 é uma
patologia genérica e o atôde tomar vacina, disponível para toda a
população e não indicando ato anterior moralmente reprovável,
não integra a estrutura dura do direito à intimidade.

 

Neste sentido, leciona Marcelo Novelino,

De acordo com a teoria do alcance material, devem fazer
parte do âmbito normativo do direito fundamental apenas as

formas de exercício que possuem uma conexão material com
a sua estrutura (modalidade específica de ação). As formas
que não são estruturalmente necessárias ao exercício, por 
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serem intercambiáveis por outras específicas e equivalentes
devem ser rejeitadas (modalidades não especificas).

Diferencie-se,portanto, o exercício dos direitos fundamentais
das circunstâncias acidentais casualmente associadas a um

exercício de direito fundamental (teoria da
intercambialidade). A proibição de uma modalidade não
específica não é considerada uma restrição, mas apenas uma
delimitação do direito. A distinção entre as formas de

exercícioespecíficas e nãoespecificos"é esclarecidas por
Muller com o-exemplo do artista."Que resolve pintar um
quadro em um movimentado.cruzantento viário: se o ato de

pintar estápi tê - ofrstituição“Alemã, o mesmo não
ocorre com o atodepinta: Di)Uiiteruzamento viário. Porisso,

a proibição legal! desta atividade insétida nos arredores da
liberdade artística não restringiriaiigualquer modalidade

específica de ação,protegida pelo eia;“fundamental e,

portanto, não representaria interveriida, “a que dispensaria
necessidade de reserva legak::ii de Direito
ConstitucionalFis. 401.Jo É

      
  

 
  
              Es .

nas democracias

k garmên Lúcia,

: Ademais, em defesa do|direito à iiRE
“modernas, importante'O magistério da  

A Democraciamoderna, e emesqeciosaquela idealizada
no Estado Contemporâneo, estabelece tomo princípio
fundamental o da transparêngi, pag mw relação política
somente pode strjustifica pelo respeito ao outro e a
todos, solapadacomo.foi'ca ese e aprático “de supremacia
da vontadedo Movernante. soliê. os.-governados. Tendo
adotadoo prinefitodemocrático:“B“áinda, o republicano,
não sepoderia"pensar noafastamento do princípio da
publicidade administrativa no Direito brasileiro. A
Constituição não deixou que o princípio emergisse
daqueles outros e o fez expresso. Não o restringiu a
princípio concernente à atividade administrativa, mas a
todas as funções e atividades estatais (arts. 5£, incisos
XXXII, LX, LXXII, 37, 93, IX, dentre outros).

    
 

 

Tornou-o assegurado aos indivíduos, que o têm como
direito fundamental! dotado de garantia específica
constitucionalmente instituída. Informação é poder.
Quando a informação é do Estado, detentor de poder
soberano na sociedade política, a publicidade dos 
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comportamentos públicos e o seu conhecimento pelos
cidadãospassam a ser direitofundamental do indivíduo. É

a naturezada atividade, os fins por ela buscadospelo Estado
e os meios para tanto adotados e empregados que tornam a
publicidadeprincípiofundamentala ser observado. Cada vez

mais q publicidadese espraia e se torna princípio informador
do Direito, pois não se exige que a Democracia, definida
como regime politico no sistema constitucional, tenha

ocorrência apenas nos palácios, mas que ela seja de toda a

sociedade. (Princípios Constitucionais “da Administração
Pública, p. 242/243 e 249,Ministra Cargen Lúcia)   desdobramento do direito à

-áireito õ. timidade frente
   

Fr Eeleo deMello no .P do Distrito Federal n       Torna-se legítimo rememorar, é pêgito, relembrando
Sêneca (4 a.C. — 65 dC), impo é ilósofo, pensador,
escritor e Senader romano (e, tah , Cícero, em seu “Pro

Milone”), a indagação retórica por lesfeita e que guarda,
até os dias des: je, “pérmanent: aulialidade: “a quem

aproveita?” (“cu prodest?”) ou“a jquego. beneficia?” (“cui
bono?”) manteroculto,sob indevassâvelminto de silêncio e

em clima de reserva, demistério usp segredo

 

 

Daí a lição magistral de NORBERTO BBio sobre o tema
(“O Futuro da Democracia”,1986, PazeTerra), que assinala
— com especial ênfase =="não haver, nos modelos políticos

que consagram &démotracia,espaçopassível reservado ao
mistério. come O

 
    

Esse magistério de NORBERTO BOBBIO tem orientado os

sucessivos julgados que venho proferindo no Supremo
Tribunal Federal (ing 4.827/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO,

v.g.), pois há que se ter presente que o novo estatuto político
brasileiro — que rejeita o poder que oculta e que não tolera o
poder que se oculta — consagrou a publicidade dos atos e
das atividades estatais como valor constitucional a ser
observado (RTJ 139/712-732, Red. p/ o acórdão Min. CELSO

DE MELLO), inscrevendo-a, em face de sua alta significação,
na própria declaração de direitos e garantias fundamentais
reconhecidos e assegurados pela Constituição da República
aos cidadãos em geral. 
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Na realidade, os estatutos do poder, em uma República
fundada em bases democráticas, não podem privilegiar o
mistério, porque a supressão do regime visível de governo —

que tem na transparência a condição de legitimidade de
seus próprios atos e resoluções — sempre coincide com os

tempos sombrios em que declinam as liberdades e

transgridem-se os direitosfundamentais dos cidadãos.

Ao dessacralizar o mistério e o segredo, a Assembleia
Constituinte restaurou velho dogma republicano e expôs o
Estado, em plefiitude, -ao “princípio democrático da
publicidade, convertido, em sua expressão concreta, em

sdecisões, das práticas e dos atos
ondo” possívela caracterização da

ordem democráticacomo um regimesdopoder visível, ou, na
lição expressiva de BOBBIO (“op t “Pp Sel como “um

     
   
   A fundamentalidade político-ju:

traduz uma dos projeções caf
: regime democrático— adquiriu.expressãoconcreta, no plano
: da legislação ordinária, com o adv dá Lei de Acesso à

Informação (Lei 6812.527/2011), quie-egigiu os postulados
da transparência administrativa (art. 3% inciso 1) e do

controle social da-administraçãopública (art. 39, inciso V)
como diretrizes essenciais à pléha eficácia do direito
fundamental de acesso à infomação”.(CF; art. 58, inciso
XXXIII, cfco art. 37, 5 38, ing ll eo art. 216, 5 2º). Disso
decorre que se consagrou,“de uma vez por todas, no domínio
infraconstitucional aquilo que já: se achava explícito na

: 1988, due-prúciaina, de um lado, a
transparênciae à jgma do poder visível como regra geral e

prevalente e quolifico, de outro, a clóusula de sigilo com a
nota de absoluta excepcionalidade.

 

 
   

(...)

Por isso mesmo, a transposição arbitrária, para o domínio
público, de questões meramente pessoais, sem qualquer
reflexo no plano dos interesses sociais, tem o significado de
grave transgressão ao postulado constitucional que protege
o direito à intimidade e à privacidade (MS 23.669- MC/DF,
Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.), pois este, na abrangência
de seu alcance, representa o “direito de excluir, do 
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conhecimento de terceiros, aquilo que diz respeito ao modo
de ser da vida privada” (HANNAH ARENDT). Ocorre, no
entanto, que a garantia constitucionalda intimidade (e da
privacidade) — como ninguém o ignora — não tem caráter
absoluto. Na realidade, como já decidiu esta Suprema
Corte, “Não há, no sistema constitucional brasileiro,
direitos ou garantias que se revistam de caráter absoluto, mesmo ue razões de relevante interesse público ou

exigências derjvadas. do princípio de convivência das
lil rdades Jet c ainda que excepcionalmente, a 
O direito à inviolabilidade dessa franâuia individual ostenta,
pois, caráter meramente relativo: Não “assume nem se

reveste de natureza absoluta. Cege; der isso mesmo, e

sempre em caráter excepcional,às é fícias impostas pelo
preponderância axiológica e jurá -soéjal do interesse
público, tal como acentuado, em divêrsás julgamentos, por
esta Suprema Corte (A! 528.539/PR,Rel.Min. CEZAR PELUSO

-— Al 655.298- -AgR/SP, Rel. Min: ERÓSGRAU,V.g.).

    
Outrossim, conforme.já exposto, o pleitd:deste”recurso também
tem o seu fundamento no exercíciodatuteja imibitória. 
Com efeito, a sua razão de existir são. é,reparação do dano
ocorrido, mas em verdâde evitarque'o dano ocorra.

 
Nestesentido dispõeo Códigode ProcessoCivil.

Art. 497. Na ação que tenha por objeto a prestação de fazer
ou de não fazer, à juiz, se procedenteo pedido, concederá a
tutela específica ou determinará providências que
assegurem a obtenção de tutela pelo resultado prático
equivalente.

   

Parágrafo único. Para a concessão da tutela específica
destinada a inibir a prática, a reiteração ou a continuação
de um ilícito, ou a sua remoção, é irrelevante a
demonstração da ocorrência de dano ou da existência de
culpa ou dolo. 
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Ainda, aplicado por força do microssistema de tutela coletiva, o

artigo 84, do Código de Defesa do Consumidor,

Art. 84. Na ação que tenha por objeto o cumprimento da
obrigação de fazer ou não fazer, o juiz concederá a tutela
especifica da obrigação ou determinará providências que
assegurem o resultado prático equivalente ao do

adimplemento.

Como reforço argumentativo, caso o juízo .não se convença da
ocorrência do ilícito firirregularidades na observância dos grupos
prioritários), salta aos olhos que:o pleito se."údequa perfeitamente
ao pedido de:tutela: initória, ho medidaque a possibilidade do
controlesocial-pl Fi destinado ainibira prática de um ilícito,  

: tornandoirrelevantea3 demonstração da ocorrênciade dano.

agerã

Ainda neste ponto, sobre a imprescindibil
inibitórias, leciona Luiz GuilhermeMarino.     adésocial das tutelas

 Não há razão para não se admi ; alguém tenha a sua
vontade constrangida quando está prontapara praticar um
ilícito. Aliás, privilegiar a: liberda: ein-tois casos, é o
mesmo que dizersque todos têm direitoq praticar ilícitos e

danos, sendo impossível evitá-los, mas apenas reprimi-los.
Ora, ante a consciência de que osjpovos direitos têm, em
regra, conteúdo não patrimonial à prevalentemente não
patrimonial, ficafácil percebera necessidadede concluir que
é viável a inibitória para inibir a prática fe não apenas a
repetição ou acontinuação) do ilícito. Uma conclusão no

sentido contrário,” “aliás, implicaria , o aceitação da
possibilidade de£: propriaçãodessesdireitos, o que faria
surgir a lógica:do “poluidor pagador”, por exemplo”
(MARINONI, Luiz Guilherme, Tutela especifica arts. 461 do
CPC e 84 do Código de Defesa do Consumidor,p. 85.)

    
 

 
 

Ainda, sobre a prescindibilidade de demonstração do dano na
medida que por excelência a tutela inibitória busca evitar o dano
(violação dos grupos prioritáriosna vacinação)

É preciso deixar claro que o dano é uma consegiiência
meramente eventual do ato ilícito. O dano é requisito
indispensável para a configuração da obrigação
ressarcitória, mas não para a constituição do ilícito. Se o
ilícito independe do dano, deve haver uma tutela contra o 
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ilícito em si, e assim uma tutela preventiva que tenha como
pressuposto apenas a probabilidade do ilícito, compreendido
como ato contrário ao Direito” (MARINONL, Luiz Guilherme.
A Antecipação de Tutela. 11º ed. São Paulo: Editora Revista

dos Tribunais, 2009.)

Portanto, observando que com a listagem nominal e indicação dos

grupos prioritáriosalém de fraquear a fiscalizaçãopela população,
também será vetor dissuasória de irregularidades na observância

dos gruposprioritários, consagrando ipsis” litteris a tutela 
Estado de SãoPaulo,éentretanto, destacamos entendimentoaginitistério Público do

Estado no sentido de que a disponibilização da lista dechi fere a garantia 
dispositivo da Lei Municipal nº 3.381, de 23.2.2021, que dispõe sobre a identificação

diária dos vacinados contra o Covid-19 no sítioeletrônico da Prefeitura local, vejamos:

   (.) 2
í

> e

A regra atacada determina a indicação do nome completo da
pessoa vacinada.

Alega o Prefeito que aquela determinação viola a intimidade e a
vida privada dos munícipes vacinados (CF, art. 52, X) e ainda
ofende o quanto posto no art. 78, te Ill da lei geral de proteção de
dados, por não indicar a utilidade da transmissão dos dados
pessoais dos pacientes e nem contar com as autorizações
individuaisdas pessoas vacinadas.

Porém, há antes uma tese principal, que ficou no âmbito de
suposto violação da reserva administrativa, ou então uma 
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descabida ingerência de outro poder no Executivo local, agitadas
as afrontas aos arts. 47, |, Il, XIV, XIX letra “a” c.c. 144, todos da
Const. de São Paulo.

Segundo o autor, a organização, a direção e o funcionamentoda
burocracia da Prefeituraseriam incumbências do Prefeito, de sorte
que a ordem para que se veiculassem aqueles dados, se o caso,
ficaria a cargo do chefe do Poder Executivo.

Entretanto,a prova revela que o texto em ceimento é de iniciativa

do Poder Legislativo,|aliás, vetadopelo Prefeito, com derrubada do
veto na Casade teis.; -   

: liminarmente suspensa, não apenas pord';barrar a usurpação de
.. competência, como para preservara identidadedos vacinados.

MT

  
Com relação à suposta.violação de leifedési fprir eiro argumento
do Prefeito), observo que, em.corisonâncikgar o:disposto no art.
125, 82º: da Constituição Federal, «b-comtepeioso abstrato,
concentrado, direto egbjetivo de le gr

     u atómormativo municipal
tem como exclusivo parâmetro aConstituição Estadual, sendo a

dportuna a presente advertência na medida em que o Prefeito
“invocou legislaçãoinfracenistitucionalnã tentativa. de demonstrar

CuO
a inconstitucionalidede«dp ato normativoContestado.

A princípio, não parece mesmo ser possível o exame abstrato de
inconstitucionalidade perante o Tribunal de Justiça do Estado a
partir de parâmetros de controle contidos na Lei Geral de Proteção
de Dados (LEI Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018), porque
inadmissível o contraste da norma municipal impugnada com
outro parâmetro para além da Constituição Estadual.

4-

Observo mais, que a concessão de tutelas antecipadasno âmbito
das diretas de inconstitucionalidade não apenas demanda a
conferência da plausibilidade do direito como também a 
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verificação de um grave risco a ser imposto aos administrados e

seus interesses. E ainda, consoante escólio do Min. GILMAR

MENDES, não esqueçamos que, de acordo com a jurisprudência do
Supremo Tribunal Federal, a propósito pacífica, nestas ações
diretas de inconstitucionalidade, além dos predicados retro
destacados, também se exige “ a presença do requisito da
conveniência para a concessão da medida cautelar”, não
olvidando que esse requisito, “em alguns casos, chega a substituir
o periculum in mora como razão justificadora da concessão da

medida cautelar” (Cômentários. àConstituição-do Brasil', Saraiva,
SP, 2018,P. 1478).--- :       

 
  

  

é . Vverifiicação da
“credibilidade emanada dao argumentaçãosãoâmbito técnico do

Direito e também por conta da imediata idêntificação de prejuizo

7 C qdo Judiciário tanto
"no processo legislativo como na ação de aeierko

- Executivo. .

    
      Es .

Então, considerando tal”paradigmas, a
este subscritor nãoconferiu nem a plausib
“mesmo oporturiidode|pãrea.inibira ação dá

gos nesta quadra,
É ideidto direito e nem

desLegislativo.

Tocante do art, 58, X da Const.egoo seu conteúdo,

a saber(confira-se alegação a fis.J4/6):

do)
Alegou-se na exordiúlighe didentificação do nome do vacinado
violaria sua intimidade. Respeitosamente, em termos
provisórios, para fim'de antecipação de tutela, não
compartilhamostal conclusão.

Nesse momento, o interesse de todos é conferir os que realmente
se fizeram presentes aos postos de vacinação, na data e horário
facilmente identificados, o que até é do interesse do próprio
paciente, porque, se inadvertidamente substituído por outrem,
poderá conferir a falta.

E se o mesmo olvidar a data do atendimento, poderá controlar o
dia da 2º dose. Pelos controles internos da repartição, terá
conhecimento daquele que o atendeu e qual o imunizante 
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aplicado. Ademais, a priori, estar numa lista de vacinados, nas
presentes circunstâncias, a nosso sentir, não ofende nenhum dos
valorespreservadospelo art. 58, X da Const. Federal.

Ao promover esta ação o autor não declinou exatamente qual o

efetivo prejuizo experimentado pelo vacinado por estar
mencionado na lista, no que, afinal, precisamente, estariam
comprometidasa sua intimidade, a sua vida privada, sua honra ou
sua imagem.

A esta altura, avacinação,emrelação agsdermais não vacinados,
exibe um dadodistintivoaltamente positivo; e autoriza a pessoa

à realização “de interações - Sociais que, por enquanto,
remanes queestãono âguardo.

    
              

: : -Noutras“palavras, não bastando a ale

- Paradigma estranho às diretas de nstitucionalidade

vacinados, eis que q teleologia do; sitivo' constitucional
elavocado aponta noutrosentido,diametra:

“A medida tambémajudá'Sobremaneiranã omferência da ordem
legal dos vacinados. = “e

  
   aus

as

-6- É

Também relembro estarmos nomejó” de uma pandemia e com
restrições na vacinação,restrições derivadas da. produção dos

imunizantes emvelocidade“diversada, gecessária para atender
toda a população,ecnmitente em monento'éem que a infecção
se agrava, seja pête“pte ça-das vafimites;seja pela densidade
demográficados afetados, em curva ascendente.

Igualmentenão se podefazer vistas grossas às notícias veiculadas
pela imprensa, no sentido de que o sistema de saúde, pese graves
esforços empenhados por seus agentes, ainda não alcançou a
eficácia por todos esperada, servindo, pois, a publicidade, de
ferramenta relevante para o controle efetivo do processo de
vacinação no âmbito da sociedade local, que é diretamente
interessada.

Então, nesses termos, temos que a regra impugnada é norma que
diz respeito à transparênciae o ponto nela abordado não está no
quanto contido no rol taxativo do art. 61, 51º da Constituição 
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Federal, nem deve ser compreendido na reserva da administração
(art. 84, He VI).

Há normas de transparência que não se encontram adstritas ao
Chefe do Executivo. Conforme escólio de MARIA SYLVIA ZANELLA

DE PIETRO e WALLACE PAIVA MARTINS JUNIOR (“Teoria Geral e

Princípios do Direito Administrativo”, p. 446), “não demanda
iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo porque não trata
de criação, estruturação e atribuições dos órgãos que lhe são
vinculados”, na médida em que tão apenas “disciplina a

publicidadedos atosda.AdministraçãoPública” (verbis).     Essas asr o indeferimentoda antecipação
de tutela; apósfeexamede argumentos que

: aqui aportarão, reconsideraro quanto oradeliberado.

(...)

(TISP. ADIN nº2047923:56.2021.8.26.0
Solimene. Decisão monocráticadatada dk

               &

RS.Des. Costabile e

f 3/2021)

  

rôjgto atende aos

bré a elaboração, a

redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme d êminaio-parágrafo único
go

do art. 59 da Constituição Federal.

psi asa O e : so º

Ante o exposto, concluímastpela legalidade-e”constitucionalidade.

Sobre o mérito, manifestar-se-áo soberafio Plenário.

É o parecer.

Procuradoria, aos 15 de março de 2021.    Rosemeire ES otiza Gárdoso Barbosa

Procuradara BP nº 308.298
      -UQ 
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